LEI n.°5.132, de 17 de dezembro de 2009

Institui a Contribuicdo para Custeio do Servigo de Iluminacdo Publica e d& outras
providéncias.

Autor: Luiz Carlos Ramos

O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, fago saber que a Camara Municipal decreta
e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.° Ficainstituida a Contribuicao para Custeio do Servico de lluminagdo Publica, com a finalidade
de custear o servico de iluminag&o publica do Municipio.

Paragrafo unico. O servigo previsto no caput compreende a iluminacéo de vias, logradouros e
demais bens de uso comum do povo, e a instalagdo, a manutengao e o melhoramento da rede de iluminagéo
publica.

Art. 2.° Contribuinte da Contribuicéo para Custeio do Servigo de lluminacéo Pdblica é todo aquele
que possua ligagao de energia elétrica, cadastrado junto a concessiondria de servigo publico de distribui¢do
de energia elétrica do Municipio.

Parégrafo Unico. Ficam isentos da respectiva contribuicao os iméveis destinados ao uso de templos
religiosos de qualquer culto.

Art. 3.° A cobranca da Contribuigéo para Custeio do Servigo de lluminagao Publica sera incluida
na fatura mensal emitida pela empresa concessionéria de distribui¢do de energia elétrica do Municipio,
observando-se 0 mesmo vencimento da fatura de energia elétrica de cada unidade consumidora.

Art. 4.° O valor mensal da Contribuicdo para Custeio do Servico de lluminacdo Publica sera
aquele que corresponder a faixa de consumo de energia elétrica indicado na fatura emitida pela empresa
concessionaria de distribuicdo de energia elétrica do Municipio, conforme a tabela de que trata 0 Anexo
desta Lei.

§ 1.° O recolhimento da Contribuicdo para Custeio do Servico de lluminacao Publica fora do
prazo ndo acarretara a incidéncia de quaisquer acréscimos legais desde que efetuado antes do
encaminhamento, a Secretaria Municipal de Fazenda, da relacdo de inadimplentes de que trata o paragrafo
Unicodoart. 5.°.

§ 2.° Afalta de pagamento da Contribuicéo para Custeio do Servico de lluminagdo Publica incluida
na fatura mensal autoriza a repeticdo da cobranca pela concessiondria de distribui¢éo de energia elétrica,
na forma adotada por ela para a cobranca da tarifa de energia elétrica, até 0 més imediatamente anterior
ao do encaminhamento da relacdo de inadimplentes a Secretaria Municipal de Fazenda.

8§ 3.° Os valores da tabela constante do Anexo serdo atualizados a cada exercicio pelo mesmo
indice aplicado aos creditos tributarios de que trata a Lei n.° 3.145, de 8 de dezembro de 2000.

Art. 5.° Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convénio ou contrato com a concessionaria
de distribuicdo de energia elétrica para cobranca da Contribuicéo para Custeio do Servico de lluminacao
Publica.

Paragrafo Unico. A concessionaria ficara responsavel pelo encaminhamento periddico do cadastro
de unidades consumidoras e da rela¢do anual dos contribuintes inadimplentes a Secretaria Municipal de
Fazenda, bem como pela prestacéo de todas as informacdes por esta solicitadas, nos termos do convénio
ou do contrato.

Art. 6.° Cabera a Secretaria Municipal de Fazenda proceder ao lancamento da Contribuicéo para
Custeio do Servico de lluminacéo Publica nos casos de inadimpléncia.

Paragrafo Unico. Aos créditos constituidos nos termos deste artigo aplicar-se-ao:

| — os acréscimos moratdrios previstos no art. 181 da Lei n.° 691, de 24 de dezembro de 1984,
contados a partir do vencimento inicial da cobranca;

I1—as normas processuais vigentes para a exigibilidade dos demais créditos da Fazenda Municipal,



conforme dispuser o Regulamento.

Art. 7.° O montante arrecadado da Contribuigdo para Custeio do Servigo de lluminag&o Pdblica
seré destinado ao Fundo Especial de lluminag&o Pablica, ora instituido, vinculado exclusivamente ao
custeio do servigo de iluminacdo publica, tal como definido no pardgrafo Unico do art. 1.° desta Lei.

Parégrafo Unico. O Fundo Especial de lluminagdo Publica fica vinculado a Secretaria Municipal de
Obras e Conservagéo.

Art. 8.° O Poder Executivo baixara os atos necessarios a disciplina do Fundo Especial de Iluminagao
Publica previsto no art. 7.° e a regulamentacao da cobranga da Contribuicéo para Custeio do Servico de
lluminac&o Pdblica.

Art. 9.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo, produzindo efeitos a partir de 1.° de
janeiro de 2010 ou noventa dias apds sua publicacéo, o que vier depois.

EDUARDO PAES

D.O.RIO de 21.12.2009

ANEXO
Faixa de consumo mensal (KWH) Valor (R$)
Até 80 0,00
Superior a 80 até 100 2,00
Superior a 100 até 140 3,00
Superior a 140 até 200 4,50
Superior a 200 até 300 6,50
Superior a 300 até 400 9,80
Superior a 400 até 500 12,80
Superior a 500 até 1.000 16,00
Superior a 1.000 até 5.000 30,00
Superior a’5.000 até 10.000 60,00

Superiora 10.000 90,00



